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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

SEÇÃO DE CONTROLE DE GESTÃO DE PESSOAS

RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI.SCGP Nº 11/2014

Fortaleza, 29/08/2014

	I. IDENTIFICAÇÃO

	Nº do Processo
	Processo pg nº 14.435/2014-1

	Nº da Ordem de Serviço
	TRT7.SCI Nº 11/2014

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral – Secretaria de Gestão de Pessoas – Divisão de Pagamento de Pessoal

	Setor Responsável pela execução
	Seção de Controle de Gestão de Pessoas (SCGP)

	Objeto da Auditoria
	Folha de Pagamento – maio e junho/2014

	Tipo de Auditoria
	Auditoria de Conformidade

	1. Introdução:

1.1.Em cumprimento as recomendações propostas pelo Tribunal de Contas da União, com vistas a boa governança de pessoas e a razoável garantia de regularidade dos pagamentos na área de pessoal  (ACÓRDÃO nº 3023/2013 – TCU - PLENÁRIO), foi determinado pela Presidência deste Pretório que esta Secretaria de Controle Interno adotasse medidas para garantir a realização sistemática de auditorias na folha de pagamento, com apresentação mensal do respectivo relatório à Diretoria-Geral (Despacho nº 3118/2014) .  Destarte, a partir do mês de maio/2014 esta Secretaria passou a efetuar auditorias mensais em folha de pagamento de magistrados, servidores ativos e inativos, e pensionistas deste Tribunal.
1.2 O Relatório em epígrafe demonstra os resultados da ação de controle de auditoria realizada por esta Unidade Técnica, no período de 27/06/2014 a 06/08/2014,  nas folhas de pagamento dos meses de maio e junho de 2014, (Ordem de Serviço TRT7.SCI  Nº 11/2014 expedida em 27/06/2014).
1.3. Ressalte-se que embora o cronograma de atividades tenha estabelecido o período 27/06/2014 a 06/08/2014, para o cumprimento de todas as fases da auditoria consignada no Plano de Ação desta Seção e tal atividade tenha sido iniciada no período aprazado, não pode ser concluída no tempo estabelecido em razão da prorrogação do prazo por mais 13 (treze), solicitada pela Unidade auditada para se manifestar.
1.4. Registre-se que a auditoria ordinária em folha de pagamento teve por objetivo gerar informações que facilitem a tomada de decisões e a adoção de ações corretivas, visando solucionar problemas ou preveni-los, evitando, assim, demandas desnecessárias. 
1.5. Os exames foram realizados de acordo com as normas de auditoria aplicáveis ao serviço público, e contemplou a análise dos seguintes Pontos de Controle:
a) Pagamento aos servidores do Estado e Município cedidos a este Tribunal, para ocupar cargo ou função comissionada. 

b) Pagamentos de passivos de VPNI (Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada) conforme Resoluções deste Tribunal.

c) Implantação do aumento do benefício Auxílio Médico-Hospitalar concedido aos servidores e magistrados consoante atos desta Corte.
1.6. Para a realização dos trabalhos a equipe de auditoria se utilizou das normas legais que regem cada uma das matérias selecionadas na análise, quais sejam:

a) Lei 8.112/1990 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União;

b) Lei 11.416/2006 (com as alterações conferidas pela Lei 12.774/2012), que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União;

c) Resolução CSJT nº 126/2013, que regulamenta no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º Graus, a regra prevista no art.18, § 3º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que trata da percepção dos servidores e empregados públicos cedidos aos Tribunais Regionais do Trabalho, da remuneração do cargo efetivo ou emprego permanente acrescida do valor da função comissionada constante do anexo VIII da referida Lei; 
d) Ato TRT7 nº 28/2005, que dispões sobre a cessão e a requisição de servidores no âmbito deste Tribunal;

e) Determinações deste Tribunal que dispõem sobre VPNI;

f) Ato TRT7 nº 16/2007 (alterado pelo Ato TRT7 nº 116/2011), que disciplina sobre o programa ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR no âmbito deste Tribunal;

g) Portaria 428/2014, que trata do ressarcimento de despesas com plano de saúde a partir de 1º de janeiro de 2014.



	2. Escopo:

2.1 Os procedimentos de auditoria envolveram a análise e o cotejamento entre os registros consignados nas fichas financeiras, históricos financeiros com aqueles constantes nos assentamentos cadastrais do sistema de gerenciamento de recursos humanos deste Tribunal (MENTORH), verificando a conformidade dos seguintes pontos:

· 60 fichas financeiras selecionadas de forma aleatória, extraídas do sistema MENTORH deste Tribunal relativas aos servidores cedidos a esta Corte, nos termos do art. 93 da lei 8.112/90, cujo órgão cedente seja Estadual ou Municipal.

· 05 processos disponibilizados através da Requisição de Documentos e Informações TRT7.SCI.SCGP Nº 03/2014 relativas às despesas de remuneração e encargos previdenciários pagas pelos órgãos cedentes e encaminhadas, mensalmente, a este Tribunal, que deverão ser informadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas.

· 4 fichas financeiras selecionadas de forma aleatória extraídas do sistema MENTORH deste Tribunal relativas aos servidores que receberam, nos meses de maio e junho de 2014, passivos de VPNI.

· 164 fichas financeiras extraídas do sistema MENTORH deste Tribunal de magistrados e servidores deste Tribunal agraciados com o aumento do benefício - AUXÍLIO MÉDICO-HOSPITALAR.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações preventivas e corretivas.


	II. CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA

	

	Ponto de Controle: Pagamento de servidores do Estado e Município cedidos a este Tribunal

	Dados da Constatação

	Nº 1

	Descrição Sumária:
Servidores cedidos a este Regional com prazo de cessão expirado.

	Fato: Após análise na ficha financeira e nos assentamentos cadastrais de 60 (sessenta) servidores cedidos a este Regional para ocupar cargo ou função comissionada, verifica-se, que embora 19 (dezenove) destes se encontrassem com prazo de cessão expirado, continuavam em folha de pagamento, senão vejamos:
Servidor

Matrícula

Órgão de origem

Tipos de cessão

Prazo de validade da cessão

Documento
Roslane Silva Cavalcante

180581

PM Maranguape

Cedido Regime Próprio

10/11/2012 a 09/11/2013

Port. 091/2012
Geyza de Freitas Moura Nantua

71030

PM Quixadá

Cedido Regime Próprio

19/06/2013 a 17/06/2014

Ofício 18.03.001/2014
Maria de Fátima Campos Pereira Marinho

132301

PM Trairi

Cedido Regime Próprio

06/04/2013 a 05/04/2014

Port. 280/2014
Graça de Fátima Ferreira Machado

70246

PM Baturité

Cedido Município/INSS

19/02/2013 a 18/02/2014

Ofício 21/2014
Luiz Carlos Magalhães Martins

120244

PM Forquilha

Cedido Município/INSS

24/02/2013 a 23/02/2014

Ofício 58/2013
Keila Suene Gomes Bonfim

13661

PM Independência

Cedido Município/INSS

30/06/2013 a 29/06/2014

Ofício 58/2014/GP
Maria da Graças Siqueira Teixiera

130795

PM São Gonçalo

Cedido Regime Próprio

30/06/2013 a 29/06/2014

Ofício 290/2013
Maricia Loyanne Moreira de Lima

131030

PM Quixadá

Cedido Regime Próprio

08/03/2013 a 06/03/2014

Ofício 18.03.002/2014
Maria Eliane Ribeiro de Meneses Ferreira

131996

PM Crato

Cedido Regime Próprio

15/02/2013 a 14/02/2014

Termo de Cessão de22/01/2013
Simone Fontenele Bomfim

190348

PM Redenção

Cedido Regime Próprio

18/05/2013 a 18/05/2014

Ofício 58/2013
Evelinne Oliveira de Lucena 

50100

PM Quixelô

Cedido Regime Próprio

07/08/2013 a 19/05/2014

Ofício 193/2013
Maria Dilma Pinto de Oliveira

130053

PM Independência

Cedido Regime Próprio

17/06/2013 a 16/06/2014

Ofício 362/2013
Marlene Ximenes Dias

130586

PM Forquilha

Cedido Município/INSS

05/01/2013 a 04/01/2014

Ofício 134/2013
Marcus Vinicius de Albuquerque Costa

131006

PM Paracuru

Cedido Município/INSS

17/05/2013 a 16/05/2014

Ofício 115/2013
Maria de Fátima Silva Soares 

131406

PM Pacajus

Cedido Município/INSS

06/05/2013 a 05/05/2014

Ofício 295/2013
Marília Farias Pinto

131694

PM Barreira

Cedido Município/INSS

16/03/2013 a 15/03/2014

Ofício 04/2014
Maria do Carmo Bonfim Neta

132316

PM Independência

Cedido Município/INSS

17/02/2013 a 16/02/2014

Ofício 58/2014/GP
Priscila Leite Pinheiro

160200

PM Millhã

Cedido Município/INSS

09/05/2013 a 08/05/2014

Port. 171A/2013
Winnie Filgueira Siqueira

230104

PM Milagres

Cedido Município/INSS

11/01/2013 a 10/01/2014

Ofício 08/2013


	Manifestação do Auditado:
· Secretária de Gestão de Pessoas:
“Esta Secretaria enviou aos órgãos cedentes, em tempo hábil, os ofícios de renovação de cessão dos servidores listados, tendo inclusive reiterado os aludidos expedientes (fls. 64/106). Ocorre que, ainda se encontram pendentes 9 (nove) renovações de cessões, conforme listagem de fls.107.

 É que alguns municípios somente respondem os ofícios meses depois. Considerando que o retorno temporário destes servidores ocasionaria um défict de força de trabalho, principalmente nas Varas do interior, neste momento em que este Regional está com carência de servidores, optou-se por aguardar a manifestação dos entes cessionários que sempre acontece, ainda que tardia. Como medida preventiva, formalizamos minuta de Ofício que, se aprovado pela Administração, será enviado às unidades deste Tribunal para que os servidores cedidos sejam notificados no sentido de envidar esforços na renovação de suas cessões junto aos órgãos cedentes.”
· Setor de Folha de Pagamento:
“Não é de competência deste Setor de Folha de Pagamento acompanhar e/ou providenciar a renovação do prazo de cessão dos servidores cedidos para este Regional. Entretanto, caso seja de entendimento da Administração, sugere-se que seja solicitado à empresa OSM que configure o Sistema de Gestão de Pessoas - Mentorh deste Regional para que bloquei o pagamento de todos os servidores que estejam com prazo de cessão expirado, restabelecendo-se o pagamento somente quando novo prazo de cessão seja cadastrado.”

	Análise da Equipe:
Não obstante os argumentos apresentados pela Unidade auditada, verifica-se falha no procedimento adotado, que acaba por possibilitar a permanência em folha dos servidores cedidos com prazo de cessão expirado.
Ressalte-se que o fato já foi evidenciado por esta unidade de controle no item II.7, Constatação nº 1 do Relatório de Auditoria TRT7.SCI.SCGP nº 7/2013, encaminhado à Presidência através do processo nº 3.9006/2014-9 em 25/06/2014, e, na oportunidade, foi encartada a recomendação  in verbis: “Adoção de medidas que visem o cumprimento das determinações impostas pela Presidência deste Tribunal (Despacho de 14/2/2014, fl.11).” “... DESPACHO

Notifiquem-se os servidores indicados no anexo para, no prazo de 30 (trinta) dias, diligenciarem junto aos seus órgãos de origem, visando à regularização de suas cessões para este Regional, sob pena de suspensão do pagamento da remuneração da função/cargo em comissão exercido no Tribunal. 

	Recomendação:
 1) Iniciar, com antecedência mínima de 6 (seis)  meses, o procedimento de renovação das cessões  a fim de evitar a permanência em folha de pagamento de servidores com prazo  de cessão expirado;

2) Configuração do Sistema de Gestão de Pessoas (Mentorh), para que alerte, com antecedência de 6 (seis) meses, sobre o término da cessão, a fim de que seja providenciado a devida notificação junto ao órgão de origem e, por conseguinte, a regularização da cessão neste Tribunal antes de expirado o prazo, sob pena de suspensão do pagamento da remuneração da função/cargo em comissão exercido no Tribunal.
3) Elaborar concurso público para substituição de servidores cedidos por servidores concursados/efetivos evitando o déficit de força de trabalho, principalmente nas varas do interior.

	Prazo: 

	

	Dados da Constatação

	Nº 2

	Descrição Sumária:
Consignação indevida dos encargos sociais em folha de pagamento dos servidores de prefeitura vinculados ao Regime Geral da Previdência.

	Fato:
Em que pese tenha sido determinado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (Resolução CSJT nº 126/2013), que os servidores e empregados públicos cedidos aos Tribunais Trabalhistas para exercerem cargos ou funções comissionadas, deveriam, a partir de janeiro de 2013, receberem a remuneração do cargo efetivo ou emprego permanente pelo órgão cedente, a quem cabe promover o devido recolhimento dos encargos sociais, devendo o órgão cessionário, no caso o Tribunal, restituir ao órgão cedente os valores correspondentes; verifica-se, que continua sendo consignada em folha de pagamento dos servidores de Prefeituras vinculadas ao Regime Geral de Previdência, a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da função comissionada paga por este Tribunal :
Servidor

Matrícula

Órgão de origem

Função 

Tipos de cessão

Desconformidade 1
Ângela Maria de Oliveira Correia

10820

PM Pacatuba

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através da rubrica 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO; 
Keila Suene Gomes Bonfim

13661

PM Independência

FC4 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO; 
Luiz Carlos Magalhães Martins

120244

PM Forquilha

FC4 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Graça de Fátima Ferreira Machado 

70246

PM Baturité

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Edson Sousa da Silva 

50076

PM Crateús

FC4 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Karolina Mabel de Lima Santos 

110016

PM Barbalha

FC5 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Maria de Fátima Campos Pereira Marinho

132301

PM Trairi

FC5 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Regina Lucia de Oliveira Machado

180606

PM Independência

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Vivian Meyer Marshall de Albuquerque

30871216

PM Guaraciaba do Norte

FC4 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Tereza Cristina Costa Vidal

200149

PM Quixelô

FC1 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Ilenia Gonçalves Bezerra Felipe

11190

PM Iguatu
FC4 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Cristiane Maia de Carvalho Castro 

30188

PM Sobral
FC5 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Cleydson Brilhante Chaves

30774

PM Limoeiro do Norte
FC4 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Eveline Oliveira de Lucena 
50100

PM Quixelô

Exonerada em 30/05/2014
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Francisca Luciene Pinheiro Avelino 

60688

PM Limoeiro do Norte 
FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Glória Maria Gonçalves Silva Albano da Silveira

70042

PM Acarau
FC3 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Isis Celiane Rodrigues Soares

90275

PM Crateús

FC5 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
José Bezerra Lima

101453

PM Independência
FC2 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Maria Dilma Pinto Oliveira

130053

PM Independência

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Marlene Ximenes Dias

130586

PM Forquilha
FC2 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Maria Márcia de Araújo Mota

130787

PM Canindé
FC1 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Manuela Martins de castro

130923

PM Icó
FC3 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Mirlene Barbosa do Nascimento

130968

PM Milhã
FC4 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas:

7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO; 

8023-04 – INSS REFERENTE AO EXERC. CORRENTE
Marcus Vinícius de Albuquerque Costa

131006

PM Paracuru
FC4 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Maria de Fátima Silva Soares

131406

PM Pacajús

FC1 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Maria Danuzia Nogueira Lima

131687

PM Limoeiro do Norte
FC4 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Marília Farias Pinto

131694

PM Barreira
FC3 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Mara Kilvia Pinheira

131912

PM Milhã

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Maria do Carmo Bonfim Neta

132316

PM Independência

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Priscila Leite Pinheiro

160200

PM Milhã

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Paula Lima Simas de Oliveira

160332

PM Aquiráz
FC3 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Vilebaldo Barbosa Martins Filho

220422

PM Trairi
FC3 
Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Winnie Filgueira Siqueira

230104

PM Milagres

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;
Roberta Miranda Eufrásio

1800780

PM Meruoca

FC3 

Cedido Município/INSS

Desconto a título de contribuição previdenciária através das rubricas 7906-00 - I.N.S.S. S/VÍNCULO;


	Manifestação do Auditado:
“A contribuição previdenciária dos servidores cedidos para o exercício de função comissionada neste Regional, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS/INSS), vem sendo realizada consoante determinação contida no Processo nº 1905/2013, cujas cópias do Parecer da Assessoria Jurídica e do despacho da Diretoria-Geral seguem em anexo.”

	Análise da Equipe:
Ressalte-se que o fato já foi evidenciado por esta unidade de controle no item II.7, Constatação nº 2 do Relatório de Auditoria TRT7.SCI.SCGP nº 7/2013, encaminhado à Presidência por meio do Memo TRT7.SCI nº 170/2014, de 25/06/2014, e, na oportunidade, foi encartada a recomendação  in verbis: “o cumprimento das determinações estabelecidas na Resolução CSJT  nº 126/2013.

	Recomendação:
RECOMENDA-SE, o cumprimento das determinações estabelecidas na instrução Normativa da RBF 971/2009, considerando a Função Comissionada para compor a base de cálculo de incidência da contribuição previdenciária.

	Prazo: Não se aplica

	

	Dados da Constatação

	Nº 3

	Descrição Sumária: 
Ressarcimento relacionado à despesa com a contribuição patronal, mesmo sem a comprovação do devido recolhimento deste encargo por parte do órgão cedente.

	Fato:
Não obstante tenha sido determinado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que os Tribunais Trabalhistas (órgão cessionário) somente efetuariam o ressarcimento ao órgão cedente, após a apresentação de planilha mensal, e dos comprovantes de pagamento da remuneração dos servidores cedidos e dos encargos sociais (ex vi do art. 3º do Ato CSJT nº 75/2013);verifica-se, após examinar as informações disponibilizadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, por meio das RDI TRT7.SCI.SCGP Nº 3/2014  de 08/07/2014, que esta Corte efetuou o ressarcimento relacionado a despesa com a contribuição patronal, mesmo sem a comprovação do devido recolhimento deste encargo por parte do órgão cedente.
Processo

Órgão de Origem

Beneficiário

Matrícula

Desconformidade
2668/2014

PM de Limoeiro do Norte

Cleydson Brilhante Chaves

30774

Ressarcimento ao órgão de origem de INSS Patronal referente aos meses de jan/2014, fev/2014, março/2014 e abril/2014 no valor de 183,17 cada, sem a devida comprovação de pagamento nos autos.
Francisca Luciene Pinheiro 

Avelino

60688

Ressarcimento ao órgão de origem de INSS Patronal referente aos meses de jan/2014 no valor de 228,17, fev/2014, março/2014 e abril/2014 no valor de 248,01 cada, sem a devida comprovação de pagamento nos autos.
Maria Danuzia Nogueira Lima 

de Andrade

131687

Ressarcimento ao órgão de origem de INSS Patronal referente aos meses de jan/2014, fev/2014, março/2014 e abril/2014 no valor de 183,17 cada, sem a devida comprovação de pagamento nos autos.
3465/2014

PM de Canidé

Maria Márcia de Araújo Mota

130787

Ressarcimento ao órgão de origem de INSS Patronal referente aos meses de jan/2014, fev/2014, março/2014 e abril/2014 no valor de 123,41 cada, sem a devida comprovação de pagamento nos autos.
Ausência do contra-cheque de março/2014 nos autos do processo
2491/2014

PM de São Gonçalo do Amarante

Maria das Graças Siqueira 

Teixeira

130795

Ressarcimento ao órgão de origem de INSS Patronal referente aos meses de jan/2014, fev/2014 e março/2014 no valor de 139,80, 139,80 e 165,78 respectivamente, sem a devida comprovação de pagamento nos autos.
Vanda Pimentel de Campos

220191

Ressarcimento ao órgão de origem de INSS Patronal referente aos meses de jan/2014, fev/2014 e março/2014 no valor de 139,80, 139,80 e 165,78 respectivamente, sem a devida comprovação de pagamento nos autos.
2719/2014

PM de Redenção

Simone Fontenelle Bomfim

190348

Ausência das planilhas mensais de jan/2014, fev/2014, março/2014,abril/2014 e maio/2014 nos autos do processo.


	Manifestação do Auditado:
· Secretária de Gestão de Pessoas:
“Esta Secretaria já iniciou o procedimento de adequação para que, doravante, todos os reembolsos só ocorram após a comprovação dos pagamentos dos encargos sociais citados. Quanto à forma apresentada no requerimento de ressarcimento, se por meio de planilha ou contracheque, os órgãos não seguem um modelo padrão, uma vez que inexiste normatização própria que se adeque às diversas realidades dos entes. O que se exige é que seja discriminado e devidamente comprovado o pagamento, inclusive com a declaração do servidor de que recebeu a remuneração. Inicialmente, tentamos padronizar os procedimentos, mas os órgãos cedentes trabalham de maneiras diferentes, alguns possuem assessoria jurídica, outras não. Alguns municípios apresentam dificuldades inclusive em elaborar planilhas.”
· Setor de Folha de Pagamento:
“Os valores para ressarcimento das” municipalidades são atestadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, com anuência da Diretoria-Geral, sendo de responsabilidade deste Setor de Folha de Pagamento somente a elaboração de ordem bancária com os valores atestados, bem como, realização da previsão de reembolso anual. Sugerimos, salvo melhor juízo, que a Administração elabore modelo padrão de planilha e rol de documentos a serem apresentados pelas municipalidades, de modo a padronizar as informações, facilitar a auditoria dos dados e agilizar o trâmite processual.”.

	Análise da Equipe:
Em que pesem os esclarecimentos da unidade auditada, é oportuno ressaltar que, se restou ausente às comprovações de pagamentos exigidas na legislação pertinente. (ex vi do art. 3º do Ato CSJT nº 75/2013).

	Recomendação:
1- Revisar os mecanismos de reembolso para que, doravante, todos os reembolsos só ocorram após a comprovação dos encargos sociais, evitando assim possíveis erros e, consequentemente, danos ao erário ou ao servidor.

2- Elaboração de um modelo padrão geral de planilha constando do valor de ressarcimento discriminado por parcela e servidor, bem como um rol de documentos e comprovantes de pagamento a serem entregues pelos municípios, como sugerido pelo Setor de Folha de Pagamento visando à padronização e agilidade deste procedimento.
3- A responsabilidade de realizar o recolhimento da contribuição previdenciária é do órgão cedente, sendo atribuída ao cessionário, no caso o Tribunal, a responsabilidade solidária (ex vi do art.3º do Ato CSJT nº 75/2013). Destarte, recomenda-se, que seja verificada, no caso de não recolhimento dos encargos sociais, deste Tribunal recolhê-los, repassando ao órgão cedente apenas o valor líquido da remuneração do cargo efetivo pago ao servidor. cedido. 

	Prazo: Não se aplica.

	

	Dados da Constatação

	Nº 4

	Descrição Sumária:
Ressarcimentos das despesas havidas com servidor cedido fora do prazo 

	Fato:
À teor do art.3º do Ato  CSJT nº 75/2013, o ressarcimento ao órgão cedente deverá ser efetuado no mês subseqüente ao da apresentação dos comprovantes de pagamentos de despesas havidas com o servidor cedido. Após análise nas informações disponibilizadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, por meio das RDI TRT7.SCI.SCGP Nº 3/2014  de 08/07/2014, verifica-se, que os órgãos cedentes, abaixo mencionados,  não foram ressarcidos no mês subseqüente ao da apresentação dos documentos, que comprovam as despesas realizadas para o pagamento da remuneração do servidor e o recolhimento dos encargos.
Processo

Órgão de Origem

Beneficiário

Matrícula

Desconformidade
2668/2014

PM de Limoeiro do Norte

Cleydson Brilhante Chaves

30774

Apesar do órgão de origem ter apresentado os valores pagos correspondentes à remuneração do servidor do mês de jan/2014, acompanhados dos comprovantes de pagamento em 10/03/2014, o ressarcimento somente foi efetuado por este Regional em 16/05/2014.
Francisca Luciene Pinheiro Avelino

60688

Apesar do órgão de origem ter apresentado os valores pagos correspondentes à remuneração da servidora do mês de jan/2014, acompanhados dos comprovantes de pagamento em 10/03/2014, o ressarcimento somente foi efetuado por este Regional em 16/05/2014.
Maria Danuzia Nogueira Lima de Andrade

131687

Apesar do órgão de origem ter apresentado os valores pagos correspondentes à remuneração da servidora do mês de jan/2014, acompanhados dos comprovantes de pagamento em 10/03/2014, o ressarcimento somente foi efetuado por este Regional em 16/05/2014.
2719/2014

PM de Redenção

Simone Fontenelle Bomfim

190348

Apesar do órgão de origem ter apresentado os valores pagos correspondentes à remuneração da servidora do mês de fev/2014, acompanhados dos comprovantes de pagamento em 27/03/2014, o ressarcimento somente foi efetuado por este Regional em 15/05/2014.
3465/2014

PM de Canidé

Maria Márcia de Araújo Mota

130787

Apesar do órgão de origem ter apresentado os valores pagos correspondentes à remuneração do servidor do mês de abril/2014, acompanhados dos comprovantes de pagamento em 28/04/2014, o ressarcimento somente foi efetuado por este Regional em 02/06/2014.
3032/2014

PM de Pacatuba

Ângela Maria de Oliveira Correia

10820

Apesar do órgão de origem ter apresentado os valores pagos correspondentes à remuneração da servidora do mês de jan e fev/2014, acompanhados dos comprovantes de pagamento em 20/03/2014, o ressarcimento somente foi efetuado por este Regional em 7/05/2014.


	Manifestação do Auditado:

· Secretária de Gestão de Pessoas:
“Em complementação à informação prestada pela Divisão de Pagamento de Pessoal às fls.108/123 informo que o procedimento de reembolso envolve uma série de etapas que independem da vontade desta Secretaria, a saber: 

1. A grande maioria dos entes cedentes não apresenta requerimento de ressarcimento mensal, peticionando a cada dois/três meses, o que acarreta o reembolso extemporâneo.

2. O servidor cedido, por sua vez, nem sempre protocoliza em tempo hábil a declaração de que recebeu sua remuneração mensal, tendo esta Secretaria que contactá-lo, o que faz sistematicamente, demandando tempo, a exemplo do Proc. 2668/2014 – Município de Limoeiro do Norte.

3. A contribuição previdenciária paga é incidente sobre a remuneração do mês anterior, o que impossibilita a sua comprovação dentro do mesmo mês, inviabilizando muitas vezes o ressarcimento em 30 dias.”
· Setor de Folha de Pagamento
“Eventuais moras na elaboração das ordens bancárias dos processos de ressarcimento de munícipios devem-se à intensa rotina de trabalho deste Setor de Folha de Pagamento, que se encontra assoberbado com inúmeras solicitações de emissão de declarações e certidões (VPNI, vantagem do art. 22 da Lei 11.416/2006, CTC, auxílio médico-hospitalar concedido no processo 331/2009, auxílio-alimentação concedido na Resolução 13/2013, dentre outros), processos oriundos da Advocacia-Geral da União, além de suas atividades rotineiras (elaboração de folhas de pagamento, emissão de relatórios para o CSJT, elaboração de projeções orçamentárias, instrução de processos administrativos, atendimento ao público, levantamento de passivos, emissão de margem consignável, etc.).

Todavia, informamos que, doravante, os processos de ressarcimento de remuneração e encargos sociais de servidores cedidos para este Regional serão tratados, por este Setor de Folha de Pagamento, com regime de urgência, de modo a ser observado, no que depender deste Setor, o prazo estipulado no Ato CSJT nº 75/2013.”

	Análise da Equipe:
Analisando a questão, conclui-se que apesar das inúmeras atividades inseridas na rotina de trabalho do Setor de Folha de Pagamento, os processos de ressarcimentos devem ser efetuados no mês subseqüente ao da apresentação dos comprovantes de pagamentos de despesas havidas com o servidor cedido e após análise nas informações disponibilizadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, consoante estabelecido no Ato CSJT nº 75/2013.

	Recomendação
Para os processos de ressarcimento de remuneração e encargos sociais vindouros atentar para o prazo estipulado no Ato CSJT nº 75/2013, que deverá ser efetuado no mês subsequente ao da apresentação dos comprovantes de pagamentos de despesas havidas com o servidor cedido.

	Prazo: 


	Dados da Constatação

	Nº 5

	Descrição Sumária:
Realização do desconto do benefício previdenciário sobre a remuneração do cargo efetivo do servidor cedido sem registros das alíquotas da obrigação da patronal e demonstração do recolhimento 

	Fato:
Examinando as informações disponibilizadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, por meio das RDI TRT7.SCI.SCGP Nº 3/2014  de 08/07/2014, verifica-se que alguns órgãos cedentes apesar de realizarem o desconto do benefício previdenciário sobre  a remuneração do cargo efetivo do servidor cedido a este Regional, não vem informando as alíquotas da obrigação patronal, tampouco demonstram o seu recolhimento.
Processo

Órgão de Origem

Beneficiário

Matrícula

Desconformidade
2719/2014

PM de Redenção

Simone Fontenelle Bomfim

190348

Apesar realizar o desconto de encargos previdenciários da remuneração do servidor, a municipalidade não solicitou reembolso dos encargos sociais e nem informou os valores das alíquotas de obrigação patronal para os meses de jan, fev, março, abril e maio/2014.
3032/2014

PM de Pacatuba

Ângela Maria de Oliveira Correia

10820

Apesar realizar o desconto de encargos previdenciários da remuneração do servidor, a municipalidade não solicitou reembolso dos encargos sociais e nem informou os valores das alíquotas de obrigação patronal para os meses de jan e fev/2014.


	Manifestação do Auditado:
· Secretária de Gestão de Pessoa:
“Esta Secretaria já iniciou o procedimento de adequação para que, doravante, todos os reembolsos só ocorram após a comprovação dos pagamentos dos encargos sociais, e, uma vez comprovado, será objeto de apreciação pela unidade técnica deste Tribunal, vinculada a Diretoria Geral desta Corte.”
· Setor de Folha de Pagamento:
“Sugerimos oficiar às municipalidades para saneamento dos processos de ressarcimento, bem como, conforme explicitado anteriormente, sugerimos, salvo melhor juízo, que a Administração elabore modelo padrão de planilha e rol de documentos a serem apresentados pelas municipalidades de modo a padronizar as informações, facilitar a auditoria dos dados e agilizar o trâmite processual.”

	Análise da Equipe:
Considerando o comentário apresentado, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, fica mantida a constatação de auditoria para observância na comprovação dos pagamentos dos encargos sociais.

	Recomendação
1- A responsabilidade de realizar o recolhimento da contribuição previdenciária é do órgão cedente, mas diante da responsabilidade solidária deste Tribunal (órgão cessionário), recomenda-se que seja verificada a possibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária ser efetuada diretamente por este Regional.  

2- Para os próximos reembolsos, observar a comprovação dos pagamentos dos encargos sociais.

	Prazo: Não se aplica


	Ponto de Controle: Auxilio Médico-Hospitalar

	Dados da Constatação

	Nº 6

	Descrição Sumária: 
Pagamento de auxílio médico-hospitalar a filhos de servidores maiores de 21 (vinte e um) anos, sem comprovação que cursavam estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.

	Fato:
Após análise nas fichas financeiras e assentamentos cadastrais de 164 (cento e sessenta e quatro) servidores, verifica-se, que 4 (quatro) deles, embora não tenham comprovado que seus filhos maiores de 21 (vinte e um) anos cursavam estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, continuaram recebendo por estes dependentes o auxílio médico-hospitalar, contrariando o que dispõe o §3º, do  art. 1º do Ato TRT7 nº 16/2007.
Beneficiário

Matrícula

Dependente

Idade

Desconformidade
Deborah Regina Ceneviva Vicentini 

40117

Joshua Vicentini Vitoriano Silva 

23

Não apresentou comprovante de estar cursando ensino superior
Maria da Conceição Marques

130299

Isabel Marques

21

Não apresentou comprovante de estar cursando ensino superior
João Quinto Amancio

100811

Anderson Ribeiro Quinto

23

Não apresentou comprovante de estar cursando ensino superior
José Santos de Freitas Júnior 

101400

Victor Yuri Ade Freitas

22

Não apresentou comprovante de estar cursando ensino superior
Luiz Adalbert Braga

120331

Eduardo Braga

23

Não apresentou comprovante de estar cursando ensino superior


	Manifestação do Auditado:
“A comprovação de dependência prevista no Ato 16/2007 é solicitada aos titulares do programa semestralmente através de e-mail e reiterada por contato telefônico e novamente por e-mail (modelo anexo) na proximidade do final do semestre; atualmente, cerca de 100 dependentes estão nessa condição e, no semestre 2014.1,até a presente data, apenas 02 servidores não apresentaram comprovação, incluindo os listados pela auditoria. 

Como o Ato TRT7 nº 16/2007, nas hipóteses previstas pelo art. 3º, não prevê o cancelamento do benefício em caso de não haver comprovação da condição de dependência prevista no § 3º do art. 1º, sugerimos alteração no Ato para que no momento da reinclusão do benefício de assistência médica em que a data fim é alterada manualmente até os 24 anos, a alteração seja realizada automaticamente pelo sistema mentorh pelo prazo de 6 (seis) meses, a fim de que o servidor tenha ciência que se não houver a entrega semestral da declaração, o benefício será suspenso automaticamente pelo sistema.”

	Análise da Equipe Técnica:
Consoante informação prestada pela unidade auditada, procedem-se reiteradas solicitações de comprovação aos servidores, e diante do não detalhamento do ato TRT7 nº 16/2007 quanto ao procedimento a ser adotado pela unidade, a mesma se torna inerte.

	Recomendação:
Alteração no Ato TRT7 nº 16/2007, com o registro dos procedimentos a serem realizados em caso de não apresentação do comprovante de matrícula em escola técnica de segundo grau ou ensino superior do dependente do servidor maior de 21 (vinte e um) anos.

	Prazo:


	Dados da Constatação

	Constatação nº07

	Descrição Sumária:
Servidores recebem o valor integral da cota do plano de saúde, apesar do valor despendido pelo dependente ser inferior ao valor do auxilio médico-hospitalar.

	Fato:
Examinando os relatórios de demonstrativos de faturamento da CAMED, HAPVIDA, UNIMES/ANAJUSTRA e UNIMED/SINDSSÉTIMA disponibilizados pelo Setor de Recursos Humanos, solicitados por meio das RDI TRT7.SCI.SCGP Nº 2/2014, de 03/07/2014,verifica-se que o valor do auxílio médico-hospitalar per capita (titular e dependente), passou, a partir de janeiro2014, a ser de R$ 167,20. Verifica-se, outrossim, que ainda que o valor despendido seja inferior ao valor do auxílio médico hospitalar, o servidor recebe o valor integral, desde que o total não ultrapasse o valor despendido com o plano de saúde,  senão vejamos: 
Beneficiário Titular

Matrícula

Dependentes pelos quais o titular tem o custo com planos de saúde menor que a

 Assistência Médico-Hospitalar 

Valor do plano de saúde em junho/2014

Valor recebido  de Auxílio Médico-Hospitalar
Aderson Gondim Carneiro

7927
Aderson M G Carneiro (FILHO)
R$ 117,99

R$ 167,20
Sofia Medeiros G Carneiro(FILHO)
R$ 117,99

R$ 167,20
Aderson Gondim Carneiro(TITULAR)
R$ 334,64

R$ 167,20
TOTAL

R$ 570,62

R$ 501,60
Afonso Nogueira Mota Jr

10986
Giovanna M P P L Aragao(FILHO)
R$  91,19

R$ 167,20
Pedro Patzlaff P P Mota(FILHO)
R$  91,19

R$ 167,20
Tais Patzlaff Paiva Mota(CÔNJUGE)

R$ 191,19

R$ 167,20
Afonso Nogueira Mota Jr(TITULAR)
R$ 314,46

R$ 167,20
TOTAL
R$ 688,03

R$ 668,80
Aline De Almeida Gomes

30871340
Isabela Gomes Alcantara(FILHO)
 R$    91,19 

 R$  167,20 
Daniel Angelim Alcantara (CÔNJUGE)

 R$  191,19 

 R$  167,20 
Aline De Almeida Gomes(TITULAR)
 R$  278,36 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$  560,74 

 R$  501,60 
Ana Carolina G B Bandeira

30871701
Maria Eduarda G Bandeira(FILHO)
 R$    91,19 

 R$  167,20 
Armando S P B Juinior (CÔNJUGE)

 R$  191,19 

 R$  167,20 
Francisca F G Bringel* (MÃE)

 R$  479,92 

 R$  167,20 
Ana Carolina G B Bandeira(TITULAR)
 R$  191,19 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$  953,49 

 R$  668,80 
Ana Claudia A De Moura

11826
Fernanda A M Cavalcante(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Felipe A M Cavalcante(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Brener Almeida Cavalcante(CÔNJUGE)

 R$    368,54 

 R$  167,20 
Ana Claudia A De Moura(TITULAR)
 R$    334,64 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    939,16 

 R$  668,80 
Ana Lima Chaves Gurgel

11681
Marcos Chaves Gurgel(FILHO)
 R$    144,12 

 R$  167,20 
Tercio Menezes Gurgel(CÔNJUGE)

 R$    314,46 

 R$  167,20 
Ana Lima Chaves Gurgel(TITULAR)
 R$    278,36 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    736,94 

 R$  501,60 

Ana Maria Teles Fortuna

10404
Igor Teles Fortuna(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Gabriela Teles Fortuna(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Ana Maria Teles Fortuna(TITULAR)
 R$    334,64 

 R$  167,20 
Ana Maria Teles Fortuna(TOTAL)
 R$    570,62 
 R$  501,60 
Ana Paula B Araujo Zaupa

2298
Mariana Zaupa Coutinho(FILHO)
 R$      91,19 

 R$  167,20 
Clara Zaupa Coutinho(FILHO)
 R$      91,19 

 R$  167,20 
Claudio Jose V Coutinho (CÔNJUGE)

 R$    314,46 

 R$  167,20 
Ana Paula B Araujo Zaupa(TITULAR)
 R$    276,36 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    773,20 

 R$  668,80 
Andreza Holanda Coelho

10765
Rafaela Holanda Coelho(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Beatriz Holanda Coelho(FILHO)

 R$    180,01 

 R$  167,20 
Paulo Ricardo O Coelho(CÔNJUGE)

 R$    368,54 

 R$  167,20 
Andreza Holanda Coelho(TITULAR)
 R$    334,64 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$ 1.001,18 

 R$  668,80 
Antonia De M X Mendonca

30871110
Carlos F A Paula Neto(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Carla Bianca X M Paula (FILHO)

 R$    180,01 

 R$  167,20 
Carlos F A Paula Filho (CÔNJUGE)

 R$    334,64 

 R$  167,20 
Antonia De M X Mendonca(TITULAR)
 R$    368,54 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$ 1.001,18 

 R$  668,80 
Antonia Fabiana Gomes

30871416
Guilherme Adam G Da Luz(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Delmar Da Luz (CÔNJUGE)

 R$    334,64 

 R$  167,20 
Antonia Fabiana Gomes(TITULAR)
 R$    368,54 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    688,46 

 R$  501,60 
Antonio Arruda Feitosa Jr

10650
Jessica Pontes Arruda(FILHO)
 R$    144,11 

 R$  167,20 
Elisa Maria Pontes Arruda(CÔNJUGE)

 R$    314,46 

 R$  167,20 
Antonio Arruda Feitosa Jr(TITULAR)
 R$    314,46 

 R$  167,20 
Antonio Arruda Feitosa Jr(TOTAL)
 R$    773,03 

 R$  501,60 
Antonio Carlos Tavares

10102
Julio T Da Costa Neto(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Larissa Carla M Tavares(FILHO)

 R$    180,01 

 R$  167,20 
Maria Josineide M Tavares(CÔNJUGE)

 R$    334,64 

 R$  167,20 
Antonio Carlos Tavares(TITULAR)
 R$    368,54 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$ 1.001,18 

 R$  668,80 
Antonio Eufrasio A Cosmo

1370
Lucas Kalel Lima Cosmo(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Maria Clara Melo Cosmo(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Antonia Claudia V Sousa(CÔNJUGE)

 R$    235,83 

 R$  167,20 
Antonio Eufrasio A Cosmo(TITULAR)
 R$    235,83 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    707,64 

 R$  668,80 
Antonio M C Branco

10919
Ellen Leticia L C Branco(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Marcelo V L C Branco(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Eduardo Lucas L C Branco(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Maria E B L C Branco (CÔNJUGE)

 R$    334,64 

 R$  167,20 
Antonio M C Branco(TITULAR)
 R$    368,54 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$ 1.057,15 

 R$  836,00 
Antonio M S Lopes

10439
Ingrid Caminha V S Lopes(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Arthur Caminha V S Lopes(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Lucas Caminha V S Lopes(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Ana Cristina C V Lopes(CÔNJUGE)

 R$    235,83 

 R$  167,20 
Antonio M S Lopes(TITULAR)
 R$    334,64 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    924,44 

 R$  836,00 
Antonio T R G Medeiros

10846
Gisele Lima O Medeiros(FILHO)
 R$      91,19 

 R$  167,20 
Marina Lima O Medeiros(FILHO)
 R$      91,19 

 R$  167,20 
Marlia Lima O Medeiros(CÔNJUGE)

 R$    276,36 

 R$  167,20 
Antonio T R G Medeiros(TITULAR)
 R$    314,46 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    773,20 

 R$  668,80 
Arlene P Pessoa Studart

11346
Andre P Pessoa Studart(FILHO)
 R$    144,12 

 R$  167,20 
Heitor Mendonca Studart(FILHO)

 R$    590,69 

 R$  167,20 
Arlene P Pessoa Studart(TITULAR)
 R$    468,62 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$ 1.203,43 

 R$  501,60 
Arthur Rosa Dos Santos

30871519
Joselia Rosa Dos Santos* (MÃE)
 R$    349,84 

 R$  167,20 
Arthur Rosa Dos Santos (TITULAR)
 R$    144,12 

 R$  167,20 
TOTAL

 R$    493,96 

 R$  334,40 
Augusto Cesar Dias Soares

11672
Regina M De S Dias Soares(FILHO)
 R$    144,12 

 R$  167,20 
Janete Cristina S Soares(CÔNJUGE)

 R$    314,46 

 R$  167,20 
Augusto Cesar Dias Soares(TITULAR)
 R$    276,36 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    734,94 

 R$  501,60 
Bruce Miler Rocha Gaspar

30871679
Agnes Alves Rocha(FILHO)
 R$    117,99 

 R$  167,20 
Eveline Alves Ribeiro (CÔNJUGE)

 R$    235,83 

 R$  167,20 
Bruce Miler Rocha Gaspar(TITULAR)
 R$    235,83 

 R$  167,20 
TOTAL
 R$    589,65 

 R$  501,60 


	Manifestação do Auditado:
“O Programa de Assistência Médico - Hospitalar conta atualmente com cerca de 2.812 beneficiários (titulares e dependentes), sendo que em torno de 90% desse quantitativo recebe o auxílio médico através de planos de saúde consignados em folha de pagamento.

A atual programação do ressarcimento de auxílio médico-hospitalar no Sistema de Gestão de Pessoas – Mentorh considera o total de despesas com plano de saúde do titular (servidor, magistrado e pensionista) e seus dependentes, creditando o auxílio médico em montante único. 

O cálculo desse benefício é processado pelo sistema mentorh a partir de dados enviados diretamente pelas operadoras de saúde (Unimed Ceará, Camed e Hapvida) para a Divisão de Cadastro e Pagamento de Pessoal, através de arquivos chamados “txt”, originando as rubricas calculadas com os descontos dos planos de saúde em folha de pagamento. O fator 0 das rubricas lista o total das despesas do titular e seus dependentes. Na geração do benefício, o sistema mentorh lê o fator 0 das rubricas calculadas, ou seja, o total das despesas do titular (em um ou mais planos de saúde) e de seus dependentes, não havendo,portanto,a leitura da despesa individual de cada beneficiário, nem o cálculo do benefício individualmente. 

Atualmente, há 03 (três) faixas etárias no plano de saúde Unimed Anajustra, 02 (duas) na modalidade com co-participação e 01 (uma) na modalidade sem co-participação, cujas mensalidades tem valor inferior ao valor do auxílio médico – hospitalar: R$ 144,12, R$ 117,99 e R$ 91,19.Estas mensalidades somadas às mensalidades maiores dos titulares e demais dependentes, totalizam um montante que propicia o cálculo do benefício do seu valor máximo (R$ 167,20) para os dependentes com mensalidades inferiores.

Considere-se ainda que o mentorh soma todas as despesas do beneficiário titular, incluindo-se os casos em que o servidor é titular em mais de um plano de saúde, ocasionando a mesma compensação anteriormente descrita.

Isto posto, concluímos que não há gerenciamento desta Divisão nos valores individuais das despesas dos beneficiários com planos de saúde consignados, bem como no cálculo do montante do benefício, realizado através do sistema mentorh conforme atual programação.

O cálculo do auxílio médico-hospitalar de forma individualizada pelo sistema mentorh é possível através de uma reprogramação do sistema para tal fim, na qual as operadoras de planos de saúde consignados em folha de pagamento enviassem seus arquivos “txt” também de forma individualizada, a fim de que os beneficiários dependentes cujo valor de despesa com plano de saúde estejam abaixo do limite individual de reembolso do benefício (R$ 167,20) não recebam o benefício a maior, o que ocorre atualmente, em virtude do mesmo ser calculado “por família”.”

	Análise da Equipe Técnica:
Na alegação apresentada foi mostrado todo o procedimento adotado pela Divisão de Recursos humanos para pagamento do auxílio Médico-hospitalar, concluindo que não há gerenciamento de forma individualizada das despesas dos beneficiários sendo o Auxílio-Médico-Hospitalar pago a maior e em virtude do mesmo ser calculado por família. Contudo os servidores continuam recebendo o valor integral da cota do plano de saúde, apesar do valor despendido ser inferior ao da cota do Auxílio Médico-Hospitalar.

	Recomendação
1- Uma reprogramação do MENTORH para que o sistema possa calcular de forma individualizada (por titular e dependente) e não simplesmente por família. 

2- Recomendamos também que seja acordado com os planos de saúde a entrega mensal de planilhas em formato “txt”com as despesas dos planos de saúde de forma individualizada.

3- emissão de novo ato livre das distorções ora listadas. 

	Prazo: Não se aplica


	Dados da Constatação

	Constatação nº08

	Descrição Sumária:
Concessão de auxilio médico-hospitalar a servidores subsidiando o gasto com outro plano de saúde.

	Fato: Após análise nas fichas financeiras de 138 (cento e trinta e oito) servidores, observa-se, que a concessão de auxílio médico hospitalar em valor maior aquele despendido pelo servidor com o dependente, acaba por possibilitar e subsidiar o gasto com outro plano de saúde, senão vejamos: 
Beneficiário Titular

Matrícula

Dependentes pelos quais o titular tem o custo com planos de saúde menor que a

 Assistência Médico-Hospitalar 

Despesas com 1 plano de saúde junho/2014

Despesas com 2 planos de saúde junho/2014

Valor recebido de Auxílio  Médico-Hospitalar
Alex Alves Pereira

30871678
Leticia Araujo De Almeida(FILHO)

 R$  117,99 

 R$  117,99 

 R$  167,20 
Alex Sunny P De Araujo(FILHO)

 R$  117,99 

 R$  117,99 

 R$  167,20 
Alex Alves Pereira (PAI)
 R$  160,24 

 R$  160,24 

 R$  167,20 
Alex Alves Pereira(TITULAR) –
 R$  235,83 

R$  235,83+  R$ 127,86 = R$ 363,69

 R$  167,20 
TOTAL

 R$  632,05 

 R$  759,91 

 R$  668,80 
Ana Lucia Santos Barbosa

10099
Kamila Barbosa De Souza(FILHO)

 R$  117,99 

 R$  117,99 

 R$  167,20 
Joao Vitor B De Souza(FILHO)

 R$  117,99 

 R$  117,99 

 R$  167,20 
Edmundo Cardoso de Sousa Junior (CÔNJUGE)

 R$  160,23 

 R$  160,23 

 R$  167,20 
Ana Lucia S. Barbosa(TITULAR) – 2 PLANOS
 R$  160,23 

R$ 160,23 + R$  368,54 = R$ 528,77

 R$  167,20 
TOTAL

 R$  556,44 

 R$  924,98 

 R$  668,80 
Carlinda Maria Ramalho

30685
Raveli Ramalho Lima(FILHO)

 R$  117,99 

 R$  117,99 

 R$  167,20 
Renato Ramalho Lima(FILHO)

 R$  180,01 

 R$  180,01 

 R$  167,20 
Manoel Pereira Da Silva (PAI)

 R$  127,85 

 R$  127,85 

 R$  167,20 
Maria Arminda Silva (MÃE)

 R$  127,85 

 R$  127,85 

 R$  167,20 
Jose Dinardo Ramalho Lume (CÔNJUGE)

 R$  160,23 

 R$  160,23 

 R$  167,20 
Carlinda Maria Ramalho(TITULAR)
 R$  160,23 

R$  160,23 +  R$  677,17 = R$ 837,40

 R$     167,20 
TOTAL

 R$  874,16 

 R$ 1.551,33 

 R$ 1.003,20 


	Manifestação do Auditado:
“O Programa de Assistência Médico - Hospitalar conta atualmente com cerca de 2.812 beneficiários (titulares e dependentes), sendo que em torno de 90% desse quantitativo recebe o auxílio médico através de planos de saúde consignados em folha de pagamento.

A atual programação do ressarcimento de auxílio médico-hospitalar no Sistema de Gestão de Pessoas – Mentorh considera o total de despesas com plano de saúde do titular (servidor, magistrado e pensionista) e seus dependentes, creditando o auxílio médico em montante único. 

O cálculo desse benefício é processado pelo sistema mentorh a partir de dados enviados diretamente pelas operadoras de saúde (Unimed Ceará, Camed e Hapvida) para a Divisão de Cadastro e Pagamento de Pessoal, através de arquivos chamados “txt”, originando as rubricas calculadas com os descontos dos planos de saúde em folha de pagamento. O fator 0 das rubricas lista o total das despesas do titular e seus dependentes. Na geração do benefício, o sistema mentorh lê o fator 0 das rubricas calculadas, ou seja, o total das despesas do titular (em um ou mais planos de saúde) e de seus dependentes, não havendo,portanto,a leitura da despesa individual de cada beneficiário, nem o cálculo do benefício individualmente. 

Atualmente, há 03 (três) faixas etárias no plano de saúde Unimed Anajustra, 02 (duas) na modalidade com co-participação e 01 (uma) na modalidade sem co-participação, cujas mensalidades tem valor inferior ao valor do auxílio médico – hospitalar: R$ 144,12, R$ 117,99 e R$ 91,19.Estas mensalidades somadas às mensalidades maiores dos titulares e demais dependentes, totalizam um montante que propicia o cálculo do benefício do seu valor máximo (R$ 167,20) para os dependentes com mensalidades inferiores.

Considere-se ainda que o mentorh soma todas as despesas do beneficiário titular, incluindo-se os casos em que o servidor é titular em mais de um plano de saúde, ocasionando a mesma compensação anteriormente descrita.

Isto posto, concluímos que não há gerenciamento desta Divisão nos valores individuais das despesas dos beneficiários com planos de saúde consignados, bem como no cálculo do montante do benefício, realizado através do sistema mentorh conforme atual programação.

O cálculo do auxílio médico- hospitalar de forma individualizada pelo sistema mentorh é possível através de uma reprogramação do sistema para tal fim, na qual as operadoras de planos de saúde consignados em folha de pagamento enviassem seus arquivos “txt” também de forma individualizada, a fim de que os beneficiários dependentes cujo valor de despesa com plano de saúde estejam abaixo do limite individual de reembolso do benefício (R$ 167,20) não recebam o benefício a maior, o que ocorre atualmente, em virtude do mesmo ser calculado “por família”.”

	Análise da Equipe Técnica:
Apesar do procedimento adotado pela Divisão de Recursos humanos para pagamento do auxílio Médico-hospitalar, a concessão do beneficio a servidores continua subsidiando o gasto com outro plano de saúde.

	Recomendação
Edição de novo ato livre das distorções ora apresentadas.


	Prazo: Não se aplica


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, acima relacionadas, envolvendo fatos ou atos praticados que conflitam com os dispositivos legais ou normas relativos à boa e regular gestão de recursos públicos, exigindo a adoção, por parte da Administração, de providências no sentido de não apenas de corrigi-las, mas de evitar sua recorrência, mediante melhorias e aprimoramento dos controles internos administrativos.
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